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1. DISPOSIÇÕES INICIAIS 
 
1.1 OBJETIVO 

 
1.1.1 Estabelecer os procedimentos administrativos para 
regularização junto ao CBMPE, no tocante a instalação das medidas 
de segurança contra incêndio e emergências das edificações e 
atividades econômicas, visando dar celeridade ao licenciamento das 
empresas, nos termos das normas em vigor no Estado de Pernambuco. 

 
2 APLICAÇÃO 

 
2.1 Esta Norma Técnica (NT) aplica-se: 

 
2.1.1 Às edificações construídas, à reformar e à construir, 
estabelecendo procedimentos diferenciados para regularização das 
edificações junto ao Corpo de Bombeiros Militar, conforme o 

potencial de risco apresentado. 

 
2.1.2 Às atividades econômicas para fins de emissão da licença de 

funcionamento das empresas. 

 
2.1.3 Aos eventos de natureza temporária que possuam estruturas e 

envolvam a segurança contra incêndio e pânico no Estado de 
Pernambuco. 

 
2.2 O fluxograma constante no ANEXO A fornece um resumo do 

processo de regularização no Corpo de Bombeiros. 

 
3 REFERÊNCIAS NORMATIVAS E BIBLIOGRÁFICAS 

 
 
Lei Estadual nº 11.186, de 22 de dezembro de 1994, institui o Código 
estadual de proteção contra Incêndios e Emergências e dá providências 
correlatas. 
 
Lei Estadual nº 17.269, de 21 de maio de 2021, que institui o 
Estatuto do Desenvolvimento Econômico do Estado de Pernambuco. 

 
Decreto nº 19644, de 13 de março de 1997. Aprova o regulamento da 
Lei nº 11.186, de 22 de dezembro de 1994 e dá outras providências 
(Código de Segurança contra Incêndio e Pânico para o Estado de 
Pernambuco – COSCIP). 
 

Decreto Estadual nº 52.005, de 14 de dezembro de 2021. Regulamenta 
o art. 11 da Lei nº 17.269, de 21 de maio de 2021, que institui o 
Estatuto do Desenvolvimento Econômico do Estado de Pernambuco. 
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4 DEFINIÇÕES 
 
4.1 Atividade econômica: ramo de atividade identificada a partir da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE e da lista 
de estabelecimentos auxiliares a ela associados, se houver, 
regulamentada pela Comissão Nacional de Classificação – CONCLA. 

 
4.2 Atestado de Regularidade (AR) ou Atestado de Vistoria do Corpo 
de Bombeiros (AVCB): documento para a comprovação de que a 

edificação se encontra devidamente regularizada junto ao Corpo de 
Bombeiros Militar de Pernambuco. 

 
Atestado de Conformidade (AC): documento que comprova a aprovação do 
projeto de segurança contra incêndio e pânico - PCI para a edificação 
considerada. 
 
4.3 Edificação: estrutura coberta destinada a abrigar atividade 

humana ou qualquer instalação, equipamento ou material. A 
edificação pode ou não ainda abrigar estabelecimentos 

empresariais. 
 
4.4 Atividade econômica de nível risco I (BAIXO, irrelevante ou 
inexistente): aquela que não oferece riscos de incêndio ou 

apresenta risco muito baixo, na qual é dispensada a solicitação de 
qualquer ato público de liberação, como o licenciamento para o seu 
funcionamento. 

 
4.5 Atividade econômica de nível de risco II (MÉDIO ou Moderado): 
aquela que possibilita o ato público de liberação, como o 
licenciamento, por meio de fornecimento de informações e 
declarações do interessado, a fim de permitir o reconhecimento 

formal do atendimento aos requisitos de prevenção contra incêndio 
e pânico por parte do Corpo de Bombeiros Militar. 

 

4.6 Atividade econômica de nível de risco III (ALTO): aquela cujo 
exercício apresente alto nível de risco à integridade física de 
pessoas, ao meio ambiente ou ao patrimônio que implique em 

licenciamento por meio de aprovação do Projeto de Segurança Contra 
Incêndio e Pânico e emissão da licença do CBMPE, somente após a 
aprovação do processo de vistoria de regularização do CBMPE, 
devendo a vistoria ocorrer antes do início da atividade econômica. 

 

4.7 Declaração de Dispensa de Licenciamento do Corpo de Bombeiros 
(DDLCB): documento emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar de 

Pernambuco (CBMPE), quando solicitado pelo representante da 
atividade econômica, para que possa ser apresentado em outros 
órrgão como comprovação de que a edificação não necessita de 

regularização perante o CBMPE. 
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4.8 Fiscalização: ato administrativo, decorrente do exercício do 
poder de polícia, pelo qual os Corpos de Bombeiros Militares 
verificam a implementação e manutenção das medidas de segurança 
contra incêndio e pânico de uma edificação, área de risco ou 
estabelecimento empresarial. 

 
4.9 Laudo de Exigência: documento emitido pelo agente de 

triagem, vistoriador ou analista de projetos em decorrência da 
realização de uma análise documental, vistoria técnica de 
regularização ou de fiscalização do CBMPE, ou análise técnica de 
projetos. 

 
4.10 Mezanino: pavimento que subdivide parcialmente um andar em 
dois andares. Será considerado como andar ou pavimento, quando 
tiver área superior a 200 m² ou não atender aos critérios do 

COSCIP e legislação em vigor 

 
 
4.11 Pavimento: parte de uma edificação situada entre a parte 

superior de um piso acabado e a parte superior do piso 

imediatamente superior, ou entre a parte superior de um piso 
acabado e o forro acima dele, se não houver outro piso acima. 

 
4.12 Pavimento térreo: é o pavimento que tem acesso imediato ao 

logradouro público e cuja cota de piso esteja compatibilizada com 

a cota da soleira fornecida pela Prefeitura, podendo ser 
considerado também como pavimento imediatamente superior ao 
pavimento semienterrado. 

 
4.13 Pavimento Semienterrado: é o pavimento cuja cota da face 

superior da laje de cobertura não ultrapassa a altura de um 1,5 m 
(um metro e meio) acima da cota de meio-fio dos logradouros 
públicos. 

 
4.14 Pavimento de Subsolo: é o pavimento totalmente encravado no 
solo. 

 
4.15 Pavimento para fins de saída de emergência: deverão ser 

computados para fins de dimensionamento apenas os pavimentos a 

vencer no sentido do fluxo de saída até o nível de descarga. 

 

4.16 Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico (PCI): é o 

conjunto de peças gráficas e escritas, necessárias à definição das 
características principais do sistema de combate a incêndio, 
composto por plantas baixas, cortes, fachadas, coberta, situação, 
detalhes e, inclusive, das especificações básicas de materiais e 
equipamentos (memorial de incêndio). 
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4.17 Relatório de Vistoria Técnica: documento emitido pelo Corpo de 
Bombeiros após vistoria à edificação ou área de risco descrevendo 
as medidas de proteção contra incêndio e emergência existentes e 
seus funcionamentos. 
 
4.18 Requerente/solicitante: pessoa física ou jurídica que solicita 
a regularização de uma edificação ou estabelecimento perante o 
CBMPE. 

 
4.19 Termo de Compromisso: é um ato jurídico formal, medida 
excepcional, objetivando a regularização do estabelecimento, por 
meio do qual o responsável legal pela edificação de qualquer tipo 
de ocupação prevista no Art. 7º do COSCIP, com exceção da ocupação 
unifamiliar, reconhecendo explicitamente a necessidade da 
adequação necessária do sistema de segurança do empreendimento, 
conforme Projeto de Prevenção Contra Incêndio e Pânico, 
previamente aprovado ou em análise no CBMPE, assume o compromisso 
de sanear as exigências, no menor intervalo de tempo possível, 
regularizado por portaria específica do Comando Geral. 

 
 
5 CLASSIFICAÇÃO E PROCEDIMENTOS PARA REGULARIZAÇÃO DAS 
EDIFICAÇÕES OU ÁREAS DE RISCO UTILIZADAS EM ATIVIDADES ECONÔMICAS 

 
5.1 Todas as edificações ou áreas de risco necessitam ser 
regularizadas perante o CBMPE, exceto as constantes no parágrafo 
único do art. 2º do COSCIP, e art. 5º do Decreto Estadual nº 
52.005, de 14DEZ21. 

 
5.2 A qualificação da empresa quanto ao nível de risco depende das 
características da edificação ou área de risco e das atividades 
econômicas desenvolvidas no estabelecimento empresarial, atendendo 
aos critérios previstos nos artigos 5º, 6º e 7º e Anexos I e II do 
Decreto Estadual nº 52.005, de 14DEZ21. 

 
5.3 A forma de regularização de cada empresa depende do nível de 
risco definido pelo Decreto Estadual nº 52.005, de 14DEZ21, 
conforme quadro 01. 
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NÍVEL DE 
RISCO FORMA DE REGULARIZAÇÃO 

DOCUMENTOS DE 
LICENCIAMENTO DO CBMPE 

RISCO I 
(BAIXO) 

Dispensado da obtenção de 
Regularização (AR/AVCB) 
junto ao CBMPE 

Declaração de Dispensa 
de Licenciamento do 
Corpo de Bombeiros 
(DDLCB) 

RISCO II 
(MÉDIO) 

Regularizado pelo CBMPE 
Sem a cobrança de projeto 
de segurança contra 
incêndio e pânico e sem 
necessidade de vistoria 
prévia para a emissão da 
licença. 

Atestado de 
Regularidade (AR/AVCB) 

 
 
 

RISCO III 
(ALTO) 

O processo de 
regularização será 
disposto em duas etapas: 

I - aprovação do Projeto 
de Segurança Contra 
Incêndio e Pânico 
atendendo aos critérios da 
Norma Técnica 1.02; 
II - emissão da licença do 
CBMPE somente após a 
aprovação do processo de 
vistoria de regularização 
do CBMPE, devendo a 
vistoria ocorrer antes do 
início da atividade 
econômica. 

 
 
 
Atestado de 
Regularidade 
(AR/AVCB) 

 

Quadro 01 - Resumo do licenciamento - CBMPE 
 
5.3.1 Para os níveis de Risco I (BAIXO) e II (MÉDIO), serão exigidas 
pelo CBMPE informações e declarações do empresário para possibilitar 
o enquadramento de risco e o reconhecimento formal do atendimento 
aos requisitos de segurança contra incêndio e pânico. 
 

5.3.2 Independente do risco ao qual a atividade econômica foi 

classificada, os estabelecimentos não estarão isentos de instalar as 

medidas de segurança contra incêndio e pânico de acordo com o COSCIP 
e normas de segurança do CBMPE, podendo ser fiscalizadas a qualquer 
tempo, estando o proprietário, locatário ou representante legal 
sujeito às penalidades previstas no Art. 278 do COSCIP, sem prejuízo 
das sanções judiciais aplicáveis ao caso, se tais normas foram 
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descumpridas. 

 
5.3.3 Caso o CBMPE, no exercício da fiscalização, constate 
divergência entre as informações apresentadas pelo requerente para 
enquadramento da atividade econômica e a classificação de risco 
enquadrada, poderá, respeitado o direito de defesa do responsável 
pela atividade econômica e o devido processo legal, declarar a 
nulidade do ato público de liberação, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cíveis, administrativas e penais. 
 
5.4 LICENÇAS EMITIDAS PELO CBMPE 

 
A depender do risco e da forma de regularização ao qual a atividade 
empresarial ou econômica foi classificada, o documento de 
licenciamento do CBMPE previsto no art. 256, § 3º do COSCIP terá a 
seguinte denominação: 

 
I- DDLCB – Declaração de Dispensa de Licenciamento do Corpo de 
Bombeiros (destinado a atividades econômicas de nível de Risco I 
(BAIXO); 

II- AR/AVCB – Atestado de Regularidade/Atestado de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros (para licenciamento das atividades econômicas 
de nível de Risco II (médio) e Risco III (alto). 

 
 
5.5 DA DISPENSA DE OBTENÇÃO DE LICENÇA DO CBMPE (ATIVIDADES 
ECONÔMICAS DE NÍVEL DE RISCO I (BAIXO) 

 
5.5.1 As atividades econômicas qualificadas como de nível de Risco I 
(BAIXO) são isentas de regularização perante o CBMPE, desde que 
observados os demais requisitos previstos nos Arts. 4º e 5º e Anexo 
I do Decreto Estadual nº 52.005, de 14DEZ21. 

 
5.5.2 A dispensa de vistoria para o licenciamento da atividade 
econômica não se confunde com a atividade de fiscalização do CBMPE 
no estabelecimento, que pode ocorrer em qualquer tempo ou enquanto 
neles forem exercidas atividades econômicas, para verificação do 
cumprimento dos requisitos de prevenção contra incêndio, conforme 
previsto no COSCIP. 

 
5.5.3 Apesar de ser dispensável qualquer ato público de liberação da 
atividade econômica para estes casos, poderá ser emitida uma 
Declaração de Dispensa de Licenciamento do Corpo de Bombeiros 
mediante solicitação. Para os casos previstos no item 5.5.1, a 

dispensa será obtida, por solicitação do interessado, ao Centro de 
Atividades Técnicas (CAT) da região da edificação. O atendimento 
será realizado de forma presencial, por e-mail ou através de 
aplicativo de mensagem da Unidade, para maiores informações poderá 
ser consultado o portal do CBMPE 
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(https://www.bombeiros.pe.gov.br/index.php/informacoes/centro-de-
atividades-tecnicas). 
5.5.4 Para efeito de cadastro da atividade econômica no CBMPE, a 
Declaração de Dispensa de Licenciamento do Corpo de Bombeiros e as 
demais dispensas devidamente emitidas pelo sítio eletrônico do CBMPE 
terão o mesmo valor documental do Atestado de Regularidade 
(AR/AVCB), quando exigido. 
 

5.5.5 Documentos necessários para a emissão do DDLCB 
 

a) Cópia de documento de identificação oficial com foto do 
responsável; 

b) Requerimento do interessado, conforme anexo B; 
c) Cópia do comprovante de inscrição e de situação cadastral 

(CNPJ). 
 

5.5.6  Da Validade do DDLCB 
 

5.5.6.1 O DDLCB terá validade indeterminada. 
5.5.6.2 O DDLCB perderá seus efeitos caso: 

I. Verificado a inveracidade nas informações prestadas; 
II. Ocorra mudança nas características do imóvel que não atendam 

ao previsto nos artigos 4º e 5º do Decreto 52.005/2021. 
 
 

 
 
5.6 REGULARIZAÇÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS DE NÍVEL DE RISCO II 
(MÉDIO) 

 
 
As atividades econômicas de nível de Risco II (MÉDIO) deverão ser 
regularizadas através do Atestado de Regularidade (AR/AVCB), quando 
não atenderem aos critérios de enquadramento de atividades 
econômicas de nível de Risco I (BAIXO) e Risco III (ALTO), de acordo 
com os critérios estabelecidos pelo Decreto n° 52.005/21, devendo 
ser regularizadas junto ao CBMPE por  meio dos procedimentos a 
seguir: 
 
5.6.1 Instalação das medidas de segurança contra incêndio e pânico 
previstas nesta Norma Técnica, no COSCIP e demais Normas Técnicas e 
resoluções técnicas aplicáveis; 
 

5.6.2 O interessado deverá acessar o portal eletrônico do CBMPE 
(www.bombeiros.pe.gov.br)para solicitação do Atestado de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros (AR/AVCB) e seguir as seguintes etapas: 

I. Preenchimento de informações referentes à ocupação (ou 
empresa); 
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II. Preenchimento do sequencial ou número de inscrição do imóvel 
inscrito na TPEI, quando houver(o imóvel deverá estar quitado 
quanto à TPEI); 

III. Preenchimento das informações do imóvel com endereço, ponto 
de referência e horário para recebimento do vistoriador do 
CBMPE; e 

IV. Confirmação da veracidade das informações colhidas sendo 
respondidas no próprio sistema; 

V. Pagamento da taxa de vistoria do CBMPE (após compensação 
financeira será possibilitado a continuidade do processo para 
obtenção do AR/AVCB); 

VI. Preenchimento do memorial descritivo no próprio sistema; 

VII. Anexar documentos no formato Portable Document Format (PDF) 
com até 5MB, dentre eles: 

a) Documentos oficiais que contenham RG e CPF; 

b) CNPJ; 

c) Contrato social da empresa; 

d) Ata de posse e/ou ato de nomeação da 
autoridade/representante (para órgão públicos); 

e) Croqui ou foto de georreferenciamento (google maps ou 
equivalente)com a localização do estabelecimento 
indicando: pontos de referência, nome das ruas e sentido 
de fluxo das vias; 

f) Procuração, se for o caso, do proprietário ou do 
representante legal do estabelecimento. Para tanto, será 

aceita a procuração particular (simples) com 
reconhecimento de firma ou assinatura por certificação 
digital, exclusivamente disponibilizada pelo governo 
federal (gov.br); 

g) Fotos, em quantidade suficientes para caracterizar o 

estabelecimento, no mínimo 2 (duas), sendo uma da 
fachada principal do imóvel e outra do interior do 
estabelecimento, de forma a mostrar as medidas de 
segurança contra incêndio instaladas (extintores, 

sinalização, iluminação de emergência, escadas etc); e 
h) Declaração de Responsabilidade para Processo de Risco II 

(Médio), conforme modelo do Anexo C, com firma 
reconhecida  do proprietário ou representante legal ou 
assinatura por certificação digital, incluindo àquelas 

disponibilizadas pelo governo federal (gov.br); 
i) Nota fiscal dos extintores, dentro da validade. 
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5.7 REGULARIZAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS DE NÍVEL DE RISCO III 
(ALTO) PARA EMISSÃO DO AVCB 

 
5.7.1 As atividades econômicas de nível de Risco III (ALTO), 
enquadradas no art. 6º do Decreto 52.005, de 14 de dezembro de 2021, 
deverão ser regularizadas pelo CBMPE, compreendendo as seguintes 
etapas: 

 
I- Aprovação do Projeto de Segurança Contra incêndio e Pânico 
junto ao CBMPE, atendendo aos critérios da Norma Técnica 1.02; 

 
II- Solicitação do AR/AVCB no portal eletrônico do CBMPE 
(www.bombeiros.pe.gov.br). 

 

5.7.2 As atividades econômicas do nível de Risco III (ALTO) deverão 
ser regularizadas através do Atestado de Regularidade (AR/AVCB), de 
acordo com os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 52.005/21, 
precedido de aprovação do Projeto de Segurança Contra Incêndio e 
Pânico (PCI), devendo ser regularizado junto ao CBMPE por meio dos 
procedimentos a seguir: 

 
5.7.2.1 Instalação das medidas de segurança contra incêndio e pânico 
indicadas no PCI e prevista no COSCIP e demais Normas Técnicas e 
resoluções técnicas aplicáveis; 
 
5.7.2.2 O interessado deverá acessar o portal eletrônico do CBMPE 
(www.bombeiros.pe.gov.br)para solicitação do Atestado de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros (AR/AVCB) e seguir as seguintes etapas: 
 

Preenchimento de informações referentes à ocupação (ou empresa); 

I. Preenchimento do sequencial ou número de inscrição do imóvel 
inscrito na TPEI, quando houver (o imóvel deverá estar quitado 
quanto à TPEI); 

II. Preenchimento das informações do imóvel com endereço, ponto de 
referência e horário para recebimento do vistoriador do CBMPE;  

III. Confirmação da veracidade das informações colhidas sendo 
respondidas no próprio sistema; 

IV. Pagamento da taxa de vistoria do CBMPE (após compensação 
financeira será possibilitado a continuidade do processo para 
obtenção do AR/AVCB); 

V. Preenchimento do memorial descritivo no próprio sistema; 
VI. Anexar documentos no formato Portable Document Format (PDF) com 

até 5MB, dentre eles: 

a) Documentos oficias que contenham RG e CPF; 

b) CNPJ; 

c) Contrato social da empresa; 
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d) Ata de posse e/ou ato de nomeação da 
autoridade/representante (para órgão públicos); 

e) Procuração, se for o caso, do proprietário ou do 
representante legal do estabelecimento. Para tanto, será 
aceita a procuração particular (simples) com 

reconhecimento de firma ou assinatura por certificação 
digital, exclusivamente disponibilizada pelo governo 
federal (gov.br); 

f) Documento de responsabilidade técnica (ART/RRT/TRT) 
referente à instalação e/ou manutenção dos sistemas de 
segurança contra incêndio e emergência, sistemas de 
proteção de estruturas e equipamentos/maquinários 
(riscos especiais) relacionados com a prevenção de 
incêndio e pânico; 

g) Memorial do Projeto de Segurança Contra Incêndio e 
Pânico do estabelecimento aprovado pelo CBMPE; 

h) Atestado de Regularidade (AR/AVCB) do condomínio (se for 
o caso); 

i) Nota fiscal dos extintores, dentro da validade. 
 

5.7.2.3 Para o caso de condomínio (galeria, empresarial, 
shopping...) no qual as unidades a serem regularizadas como salas, 
escritórios, lojas, por exemplo, que estejam completamente inseridas 
no PCI do condondomínio com todos os sistemas de segurança 
contemplados, não será necessário realizar a aprovação de PCI 
específico da unidade. Para tanto, o interessado deverá anexar no 
sistema, junto aos demais documentos previsto no item 5.7.2.2, o 
memorial de incêndio do condomínio (galeria, empresarial, shopping, 
por exemplo) aprovado, o AR/AVCB do condomínio e, no mínimo, uma 
planta do PCI aprovado que contemple a unidade dentro das 
disposições do condomínio. 

 

5.7.3 A taxa referente à vistoria deve ser recolhida por meio de 
Documento de Arrecadação Estadual (DAE) gerado pelo próprio sistema 
previsto no sítio eletrônico do CBMPE, de acordo com a área 
construída especificada no Projeto. 
 
5.7.4 Aquele que inserir dados e informações no sistema do CBMPE 
responsabilizar-se-á solidariamente com o titular do empreendimento 
pela veracidade das informações inseridas. 
 
5.7.5 Nos casos de ocupações temporárias, a taxa deve ser calculada 
de acordo com a área delimitada a ser ocupada pelo evento, incluindo 
as áreas edificadas, arenas, estandes, barracas, arquibancadas, 
palcos e similares, excluindo-se as áreas descobertas, inclusive 
toldos e similares. 
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5.7.6 Somente será concedido o AVCB de evento temporário em 

edificação permanente se esta for licenciada pelo CBMPE, salvo para 

as edificações privativas unifamiliares. 

 

5.8 DA VISTORIA  

 
5.8.1 O Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico aprovado no 
CBMPE deve ser disponibilizado ao vistoriador no momento da 
vistoria, em meio físico. 
 
5.8.2 Serão aceitos por oportunidade da vistoria o projeto da 
edificação que tenha sido aprovado anteriormente para outra empresa 
desde que seja mantido o layout aprovado e a classificação da 
ocupação seja a mesma da empresa anterior conforme legislação 
vigente; 

 

5.8.3 A solicitação da vistoria técnica de regularização ao CBMPE 
deve ser precedida de inspeção visual e ensaio dos sistemas de 
segurança contra incêndio realizada pelo responsável técnico, que 
atestará a instalação ou manutenção, de acordo com as Normas 
Técnicas vigentes, acompanhado do documento de responsabilidade 
técnica (ART/RRT/TRT), conforme item 5.7.2.2., VI, e). 

 

5.8.4 No momento da vistoria, deve haver pessoa habilitada com 
conhecimento do funcionamento das medidas de segurança contra 
incêndio para que possa manuseá-las quando da realização da 
vistoria. 

 
5.8.5 A vistoria em edificação ou área de risco deve abranger os 
sistemas e medidas de segurança instaladas no local, registrando em 
relatório as inconformidades eventualmente encontradas. 
 
5.8.6 A critério do Serviço de Atividades Técnicas do CBMPE, as 
vistorias de regularização podem ser aprovadas com orientações, 
desde que não comprometam o desempenho de cada medida de segurança 
contra incêndio exigida para a edificação ou área de risco. 
 
5.8.7 A solicitação de retorno de vistoria deve ser realizada 
diretamente no portal do sistema no sítio eletrônico do CBMPE. 

 
5.8.8 As medidas de segurança contra incêndio instaladas na 
edificação ou área de risco e não previstas no Projeto de Segurança 
contra Incêndio e Pânico podem ser aceitas como medidas adicionais 
de segurança. 
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5.9 DOCUMENTO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART/RRT/TRT) 
 

5.9.1 Serão aceitos como documento de responsabilidade técnica: 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de Pernambuco - CREA; Registro de 
Responsabilidade técnica – RRT do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo - CAU; e Termo de Responsabilidade Técnica - TRT do 
Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT), de acordo com as 
competências asseguradas pelos respectivos conselhos, para a 
comprovação de sua responsabilidade técnica. 

5.9.2  Os campos devem estar devidamente preenchidos, conter a 
descrição das atividades profissionais contratadas e especificar os 
serviços pelos quais o profissional é responsável. 

 
5.9.3 Quando houver apenas um responsável técnico pelas medidas de 
segurança contra incêndio instaladas pode ser emitido um único 
documento de responsabilidade técnica (ART/RRT/TRT). 

5.9.4 Para os casos de mais de um responsável técnico pelas medidas 
de segurança contra incêndio, podem ser emitidos vários documentos 
de responsabilidade técnica, desmembrados conforme limite de 
competência de cada profissional. 

 
 
5.10 DAS INSTÂNCIAS PARA REGULARIZAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES JUNTO AO CBMPE 
 

5.10.1 Para regularização das edificações junto ao CBMPE e 
consequente emissão do Atestado de Regularidade (AR/AVCB), o rito de 
análise documental e do processo de vistoria deve ser processado por 
cada Centro de Atividades Técnicas (CAT) da região ao qual a 
edificação está inserida e pode seguir para diversas instâncias, 
sendo elas: 

 
I- Primeira Instância – Análise documental e/ou vistoria por 
Bombeiros Militares da região responsável pela atividade técnica; 

 
II- Segunda Instância – Comissão Interna de Análises Técnicas do 
CAT – CIAT/CAT da região responsável; 

 
III- Terceira e última Instância – Conselho Superior de Atividades 
Técnicas - CSAT. 

 
5.10.2 DA ANÁLISE DOCUMENTAL E VISTORIA EM PRIMEIRA INSTÂNCIA 
 
5.10.2.1 O conhecimento das exigências decorrentes do processo de 
vistoria dar-se-á através do sistema SAC-BM através do sítio 
eletrônico do CBMPE (SAC - BM). 
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5.10.2.2 Após o conhecimento das exigências, caberá ao responsável 
pela edificação cumprí-las, ou em caso de discordância, elaborar a 
contestação dos itens divergentes. 

 
5.10.2.3 A defesa deverá ser realizada através do sistema 
informatizado no sítio eletrônico do CBMPE, onde, para tanto, poderá 
ser feita a juntada ao processo de documentações (fotos, croquis, 
pareceres) e pranchas, visando esclarecer a divergência existente. 
 
5.10.2.4 O Bombeiro Militar, ao avaliar a defesa, poderá entender 
como pertinente e retirar a(s) exigência(s), ou caso contrário, 
mantê-la(s). 

 
5.10.2.5 Para fins de maior esclarecimento quanto às exigências ou 
ainda, quanto às divergências existentes entre o responsável pela 
edificação e o vistoriador, poderá ser agendada, através do Sistema 
de Agendamento disponibilizado no site do CBMPE, um atendimento 
visando dirimir as dúvidas ou a propositura de soluções para o caso 
concreto. 
 
5.10.2.6 Caso a(s) exigência(s) seja(m) mantida(s) pelo vistoriador, 
o responsável pela edificação/requerente poderá: 

 
I- Atendê-la(s), solicitando nova vistoria para emissão da 
licença do CBMPE; ou 

 
II- Recorrer para a Comissão Interna de Análises Técnicas do CAT 
(CIAT/CAT) apresentando seus argumentos, visando fornecer um maior 
esclarecimento sobre o(s) ponto(s) divergente(s), e/ou propondo 
medidas compensatórias. 

 
5.10.3 DA COMISSÃO INTERNA DE ANÁLISES TÉCNICAS DO CAT – CIAT/CAT 
 

5.10.3.1 Em caso de não possibilidade de atendimento às normas de 

segurança em vigor no Estado de Pernambuco, poderá ser concedido o 
encaminhamento, a pedido do responsável pela edificação, para que 
este impetre recurso para a 2ª instância (Comissão Interna de 

Análises Técnicas do CAT – CIAT/CAT), do sítio eletrônico do CBMPE 
(SAC - BM). 

 

5.10.3.2 A CIAT/CAT é um órgão colegiado com a finalidade de  

analisar recursos em decorrência da emissão de laudo de exigência 
emitido após vistoria em primeira instância. 

 
5.10.3.3 A defesa nessa instância seguirá o mesmo rito previsto para 
primeira instância, no que tange a troca de informações técnicas, 
entre o responsável pela edificação e a Comissão, com o objetivo 
final da emissão do licenciamento pelo CBMPE. 



NORMA TÉCNICA Nº 1.01 – LEGISLAÇÃO GERAL. PROCESSO PARA REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES E 
ÁREAS DE RISCO PERANTE O CBMPE 
 

Revisão n° 01     Página 16 de 18 

 

5.10.3.4 O Recurso deverá ser fundamentado, obedecer ao modelo de 
documento do ANEXO E, respeitando a exposição do pleito e 
preferencialmente conter medidas compensatórias, através de 
instalações, equipamentos, sistemas construtivos que objetivam 
mitigar os riscos acrescidos decorrentes da impossibilidade, total 
ou parcial, de implantação ou adaptação das medidas de segurança 
contra incêndio conforme os requisitos prescritos na legislação, 
regulamentação e normas vigentes, advinda das características 
construtivas das edificações, estruturas e áreas de risco de 
incêndio já executadas; 
 
5.10.3.5 Caso a(s) exigência(s) seja(m) mantida(s) pela CIAT/CAT, 
compete ao requerente: 

 
I- Atender e devolver à CIAT para a aprovação e emissão do 
AR/AVCB; ou 

 
II- Recorrer ao Conselho Superior de Análises Técnicas (CSAT), 
apresentando seus argumentos, visando fornecer um maior 
esclarecimento sobre o ponto divergente. 

 
5.10.3.6 O Requerimento conforme modelo do ANEXO E, elaborado sob 
responsabilidade técnica do profissional habilitado pelo respectivo 
órgão Regulador da Profissão, deverá ser apresentado com a 
respectiva ART/RRT. 
 
5.10.3.7 Para edificação histórica e/ou tombada, a inviabilidade 
técnica para instalação de sistema preventivo apresentada conforme 
rito do ANEXO E deverá ser acompanhada da Certidão de Preservação do 
Imóvel ou Declaração de Valor Cultural ou documento equivalente, 
emitido pelo órgão público competente, contendo a descrição geral do 
bem e as intervenções admissíveis, recomendáveis e não permitidas. 
 

5.10.3.8 A CIAT/CAT poderá acolher os argumentos ou a proposta de 
medidas compensatórias, podendo ainda propor outras medidas 
compensatórias, visando recompor o nível de proteção e garantir o 
cumprimento do mesmo objetivo de segurança contra incêndio da medida 
exigida pela legislação vigente que foi suprimida ou não adaptada 
devido à inviabilidade técnica. 
 
5.10.3.9 Em caso de não aprovação por parte da CIAT/CAT, seja pelo 
não atendimento da exigência, divergência conceitual, ou pelo grau 
de complexidade do caso concreto, o requerente poderá recorrer ao 
CSAT. 
 

5.10.4 DO CONSELHO SUPERIOR DE ANÁLISES TÉCNICAS - CSAT 
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5.10.4.1 O CSAT é a instância pela qual a Corporação expõe sua 

posição final quanto ao processo de regularização. 

 
5.10.4.2 A defesa nessa instância seguirá o mesmo rito previsto para 
a CIAT/CAT, no que tange a troca de informações técnicas, entre o 
responsável pela edificação e o Conselho. 

 
5.10.4.3 Quando for inviável o cumprimento da norma atual, o 
requerente deverá apresentar soluções e medidas compensatórias 
objetivando minimizar os riscos e visando solucionar a exigência 
técnica. 

 
5.11 DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE O RITO PARA EMISSÃO DO AR OU AVCB NO 
CBMPE 
 
5.11.1 Para subsidiar as decisões proferidas pela CIAT/CAT e pelo 
CSAT poderá ser solicitado Relatório de Vistoria Técnica (RVT) ou 
outros documentos pertinentes à análise do pleito. 
 
5.11.2 Na hipótese em que a CIAT/CAT ou o CSAT detectarem qualquer 
inconformidade técnica deverá, respeitando a supremacia do interesse 
público sobre o privado e em particular a garantia premente da 
segurança dos bens e das pessoas, expor a inconformidade técnica, 
visando sua reparação ou defesa por parte do projetista e/ou 
responsável pela edificação. 
 
 

5.12 DA ATIVIDADE ECONÔMICA DESENVOLVIDA EM EDIFICAÇÃO COM LICENÇA 
VIGENTE 
 
5.12.1 A atividade econômica desenvolvida em edificação com licença 
vigente, seja por Termo de Compromisso ou não, é considerada 
regularizada perante o Corpo de Bombeiros Militar. 
 
5.12.2 O AR/AVCB poderá ser cassado pelo Corpo de Bombeiros Militar 
quando constatada a incompatibilidade da licença do CBMPE com a 
classificação do nível de risco quanto à natureza da atividade 
econômica desenvolvida indicada ou descumprimento de normativos de 
segurança contra incêndio e emergência vigentes. 

 
5.13 DA ALTERAÇÃO DOS DADOS DO AVCB VIGENTE 
 

5.13.1 Quando o estabelecimento empresarial com licença do CBMPE 
vigente tiver alterações nos dados abaixo, poderá requerer mudança 
nos dados do AVCB sem a necessidade de pagamento de uma nova taxa de 
vistoria. 

 
I- Permanência do número do CNPJ e mudança do nome empresarial 
(Razão Social); 
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II- Correção de endereço; 

III- Permanência do número do CNPJ e mudança do Código e da 
descrição da atividade econômica principal (Código CNAE); 

IV- Mudança do número de CNPJ, porém com a permanência do mesmo 
código e descrição da atividade econômica principal (Código CNAE) 
desde que seja(m) o(s) mesmo(s) responsáveis no Contrato Social; 

V- Mudança do CPF para o CNPJ, porém com a permanência do mesmo 
código e da descrição da atividade econômica principal (Código 
CNAE), verificada por meio da informação aposta no memorial de 
incêndio e no próprio CNPJ apresentado; 

VI- Erro de digitação na emissão do AR/AVCB vigente; 

VII- Outras situações que não ensejem em: 

a) Necessidade de uma nova vistoria; 

b) Mudança do grau de risco da edificação; 

c) Mudança do tipo de ocupação do imóvel que implique em 
alteração no dimensionamento dos sistemas preventivos existentes; 

d) Modificação de área construída, que não implique em alteração 
de valores de taxa de vistoria e nem em redimensionamento dos 
sistemas preventivos, devidamente comprovados; 

e) Modificação do dimensionamento e localização de sistemas 
preventivos; 

f) Acréscimo ou diminuição de sistemas preventivos, etc. 
 
 
5.13.2 Para alteração de dados da licença do CBMPE vigente, o 
contribuinte deverá impetrar um requerimento para o CAT responsável 
pela região ao qual o imóvel está localizado, de acordo com o modelo 
estabelecido no ANEXO D. 

 
5.13.3 O prazo de validade do novo AVCB que alterou a licença 
anteriormente concedida deverá apenas contemplar o período  restante 
do AVCB original, ou seja, será mantido o mesmo prazo do vencimento 
do AVCB original).



 

ANEXO A – PROCESSO DE OBTENÇÃO DO ATESTADO DE REGULARIDADE 
 

 

 
 



 

ANEXO B - MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO DO 
CORPO DE BOMBEIROS 

 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO 
DIRETORIA INTEGRADA ESPECIALIZADA 
 

REQUERIMENTO PARA EMISSÃO DE  
DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS 

 
   Ao Senhor Comandante do Centro de Atividades Técnicas 
 
 

1. Dados do Requerente ou Representante legal 
 
a. Nome completo:_______________________________________________________________ 
b. RG:____________________          órgão emissor: _____________________________ 
c. CPF:_________________________________________________________________________ 
d. Telefones:___________________________________________________________________ 
e. E-mail:______________________________________________________________________ 

 
2. Dados do Estabelecimento 

 
a. Razão Social:  ______________________________________________________________ 
b. Nome Fantasia: ______________________________________________________________ 
c. Endereço:____________________________________________________________________ 
d. Bairro: ____________________________________________________________________ 
e. Município:___________________________________________________________________ 

 
 

3. Perguntas Relacionadas ao Decreto Estadual n° 52.005/2021 
 

a. CNPJ : ______________________________________________________________________ 
 

b. CNAE:  ______________________________________________________________________  
_____________________________________________________________________________ 
(obs.: colocar todos os CNAEs existentes) 
 

c. Descrição da atividade- econômica: 
_____________________________________________________________________________ 
 

d. Qual a área construída do estabelecimento ___________ m2. 
(Obs.: Se o estabelecimento fizer parte de uma residência, desconsiderar a área 
da residência) 
 

e. O estabelecimento está inserido ou faz parte de outro estabelecimento maior?     
Ex: (Shopping, Galeria, Edifício Empresarial, Edifício Comercial, Condomínio, 
etc). 

Obs.: Se o estabelecimento fizer parte de uma residência, deve-se DESCONSIDERAR 
a área de uso residencial, DESDE que o estabelecimento tenha ACESSO 
INDEPENDENTE para via pública, devendo ser respondido NÃO para essa pergunta. 

( ) SIM   (  ) NÃO 

f. Qual a área construída em metros quadrados do estabelecimento maior (incluindo 
a área do seu) ? 
( ) Não possui  (  ) Possui ______________ m² 
 



 

 
g. Seu estabelecimento é exclusivamente TÉRREO? 

( ) SIM   (  ) NÃO 

h. Quantos pavimentos possui o prédio/ edificação que está localizado o seu 
estabelecimento? 

( ) 01 pavimento   

( ) 02 ou 03 pavimentos 

( ) acima de 03 pavimentos 

 
i. A atividade da empresa realiza eventos com presença de público, tais como 

cinema, teatro, clube social, bares, boates ou similares? 

( ) Não   
( ) Sim com lotação até 100 pessoas  
( ) Sim, lotação mais de 100 pessoas 
 

j. A atividade da empresa é destinada a hotéis, pousadas, pensão ou afins? 
( ) Não       
( ) Sim, possui até 16 leitos 
( ) Sim, mais que 16 leitos e até 40 leitos   
( ) Sim, possui mais de 40 leitos 
 

k. O estabelecimento é um hospital ou local cujos pacientes necessitem de cuidados 
especiais que dificultem, ainda que temporariamente, sua locomoção? 
( ) SIM   (  ) NÃO 

l. O estabelecimento é (ou está inserido em) patrimônio histórico cultural? 
( ) SIM   (  ) NÃO 
 

m. A empresa utiliza ou armazena gás liquefeito de petróleo- GLP (Gás de Cozinha)? 
( ) Não   
( ) Sim, armazenagem total até 39 KG (03 botijões de 13 kg) 
( ) Sim, armazenagem total maior que 39kg  
 

n. A empresa armazena ou manipula líquidos, combustíveis ou inflamáveis em 
recipientes ou tanques? 

( ) Não   

( ) Sim, armazenagem total até 150 litros 

( ) Sim, armazenagem total mais que 150 litros e até 1.000 litros 

( ) Sim, armazenagem total mais de 1000 litros 

 
o. O estabelecimento armazena ou utiliza acetileno? 

( ) SIM   (  ) NÃO 

 
p. O estabelecimento utiliza, armazena ou comercializa qualquer tipo de gases 

combustíveis em recipientes estacionários ou transportáveis? 

( ) SIM   (  ) NÃO 

q. O estabelecimento utiliza ou armazena produtos perigosos à saúde humana, ao 
meio ambiente ou ao patrimônio? EX: explosivos, peróxidos orgânicos, 
substâncias tóxicas, infectantes, radioativas, corrosivas, sólidos inflamáveis, 
substâncias sujeitas a combustão espontâneas e substâncias que em contato com a 
água emitem gases inflamáveis. 
 

   (  ) SIM   (  ) NÃO 



 

 
Venho requerer a V.Sa., providências em relação ao objeto abaixo selecionado: 
(   ) Emissão de Declaração de Dispensa de Licenciamento do Corpo de Bombeiros 
 
 
Para tanto, anexo os seguintes documentos: 
 
 

(Documentos Obrigatórios) 

Cópia do Documento de Identificação do solicitante (RG, CNH) 

Cópia do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (CNPJ). 

 

Estou ciente que as edificações enquadradas no inciso VII do artigo 5°, do 
Decreto 52.005/2021, deverão possuir extintor de incêndio em conformidade 
com o COSCIP (Decreto 19.644/97). 
 
Assumo total responsabilidade pelas informações acima, conforme preceitua 
o artigo 299 do Código Penal, que estabelece penalidade de reclusão de 1 a 
5 anos e multa, se o documento é público. 
 
 
 

 
_____________, ____ de _____________ de ___________ 

 

 
____________________________________________ 

Assinatura do requerente (Representante legal) 
 
 



 

ANEXO C – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PARA PROCESSO DE RISCO II (MÉDIO) 
 

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO 

DIRETORIA INTEGRADA ESPECIALIZADA 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PARA PROCESSO DE RISCO II - MÉDIO 

 

DA IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL PELO USO (LOCATÁRIO) 

NOME COMPLETO: __________________________________________________________________ 

CPF: ____________________________________________________________________________ 

 

DA IDENTIFICAÇÃO DA OCUPAÇÃO: 

RAZÃO SOCIAL: ___________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: _______________________________________________________________________ 

OCUPAÇÃO (Art. 7º, COSCIP): Tipo ____             ÁREA CONSTRUÍDA: _____________ m2 

 

DECLARO que a ocupação acima identificada ATENDE AOS PARÂMETROS PARA ENQUADRAMENTO 

COMO RISCO II (MÉDIO) do Decreto nº 52.005/2021 e suas modificações, para obtenção 

do Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco. 

 

ATESTO QUE: 

1) As UNIDADES DE PASSAGEM (LARGURA) das portas, escadas, rampas, acessos e 

corredores ATENDEM À POPULAÇÃO MÁXIMA PREVISTA E AOS DEMAIS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS 

PELO COSCIP - Código de Segurança contra Incêndio e Pânico para o Estado de 

Pernambuco, aprovado pelo Decreto nº 19.644, de 13/03/1997; 

2) A ocupação possui EXTINTOR(es) instalado, carregado com agente extintor 

compatível com o risco a proteger, pressurizado, sinalizado, posicionado em local 

visível e com acesso ao mesmo desobstruído, em quantidade compatível com a área de 

cobertura, respeitando a distância máxima a percorrer para seu acesso conforme o 

risco da ocupação; 

3) TODO E QUALQUER OUTRO SISTEMA DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO existente na 

ocupação atende à previsão legal no COSCIP, e ESTÁ COM A MANUTENÇÃO EM DIA E EM 

PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

4) A ocupação ao qual a atividade econômica está inserida ATENDE CUMULATIVAMENTE 

AOS SEGUINTES CRITÉRIOS: 

I - possui ou está inserida em edificação com ÁREA CONSTRUÍDA ATÉ 750m², 

podendo-se desconsiderar para o cômputo da área construída total, a área 

destinada à residência unifamiliar com acesso independente direto para a via 

pública; 

OBS: Se a ocupação possuir menos que 750m² e estiver inserida em condomínio com 

área construída superior a 750m² (ex.: shopping center, edifício empresarial, 

etc.), será classificado como nível de risco III (alto).  



 

II - possui ou está inserida em edificação com ATÉ 3 (TRÊS) PAVIMENTOS, 

desconsiderando-se o subsolo utilizado exclusivamente para estacionamento de 

veículos, sem abastecimento no local; 

III - se atividade destinada à REUNIÃO DE PÚBLICO, possuir lotação MÁXIMA DE 

100 (CEM) PESSOAS; 

IV - se atividade destinada a HOTÉIS, POUSADAS E PENSÕES possuir ATÉ 40 

(QUARENTA) LEITOS; 

V - armazenar ou manipular ATÉ 1.000 (MIL) LITROS DE LÍQUIDOS COMBUSTÍVEIS OU 

INFLAMÁVEIS em recipientes ou tanques; 

VI - NÃO SER DESTINADA A HOSPITAIS E LOCAIS CUJOS PACIENTES NECESSITAM DE 

CUIDADOS ESPECIAIS que dificultem, ainda que temporariamente, sua locomoção; 

VII - utilizar ou armazenar ATÉ 190Kg (CENTO E NOVENTA QUILOGRAMAS) DE GÁS 

LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP (CENTRAL) para qualquer finalidade; 

VIII - NÃO SER DESTINADA À COMERCIALIZAÇÃO OU REVENDA DE GÁS LIQUEFEITO DE 

PETRÓLEO - GLP; 

IX - NÃO UTILIZAR, ARMAZENAR OU COMERCIALIZAR QUAISQUER OUTROS TIPOS DE GASES 

COMBUSTÍVEIS em recipientes estacionários ou transportáveis; 

X - NÃO POSSUIR PRODUTOS PERIGOSOS À SAÚDE HUMANA, AO MEIO AMBIENTE OU AO 

PATRIMÔNIO, tais como: explosivos, peróxidos orgânicos, substâncias oxidantes, 

substâncias tóxicas, substâncias infectantes, substâncias radioativas, 

substâncias corrosivas e substâncias perigosas diversas; sólidos inflamáveis, 

substâncias sujeitas à combustão espontânea; e substâncias que, em contato com 

água, emitem gases inflamáveis; 

XI - NÃO SE TRATAR DE EVENTO TEMPORÁRIO, independente da área construída e/ou 

montada. 

 

Por ser a expressão da verdade, assumo total e inteira responsabilidade pela 

veracidade das informações constantes nesta declaração, bem como ASSUMO toda e 

qualquer responsabilidade civil e criminal por qualquer dano ao patrimônio físico 

(próprio ou terceiros) e/ou por lesões que decorrentes do mau funcionamento dos 

sistemas citados. 

Também tenho ciência de que, a qualquer momento o CBMPE - Corpo de Bombeiros 

Militar de Pernambuco pode realizar vistoria inopinada, incerta e intempestiva e, 

em caso de divergência das informações acima e/ou sendo identificada qualquer 

irregularidade quanto aos sistemas preventivos, ser-me-ão imputadas as penalidades 

cabíveis (notificação para regularização, multa, cassação do AVCB, embargo e 

interdição). Outrossim, em casos graves identificados pelo CBMPE, por ocasião de 

qualquer vistoria, o AVCB será cassado imediatamente além das demais sanções 

administrativas e legais. 

DECLARO, AINDA, que tenho conhecimento da legislação, em especial do Art. 299 do 

Código Penal: Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia 

constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia 



 

ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade 

sobre fato juridicamente relevante: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão 

de um a três anos, e multa, se o documento é particular. (Vide Lei nº 7.209, de 

1984) 

Parágrafo único. Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-

se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, 

aumenta-se a pena de sexta parte. 

 

________________________________ - PE, em _____ de ____________________ de 20_____. 

 

 

___________________________________________________________________________ 

(Assinatura com firma reconhecida em cartório ou certificação digital) do 

Proprietário ou Representante legal da empresa 

 

NOME:______________________________________________________________________________ 

 

TELEFONE: ( _____ ) ________________________________ 

 

E-MAIL: __________________________________________ 



 

ANEXO D – MODELO DE REQUERIMENTO PARA ALTERAÇÃO DE DADOS DE   
AVCB/AR VIGENTE 

 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO 
DIRETORIA INTEGRADA ESPECIALIZADA 

 
REQUERIMENTO CORREÇÃO DE AVCB 

Ao Sr. Chefe do Centro de Atividades Técnicas  
Requerente (Representante Legal) 

Nome Completo 
 

Cédula de Identidade n°- 
Órgão Emissor 

 CPF  

Telefone 
 

E-mail 
 

Requeiro a V. Sª, providências para CORREÇÃO do AVCB nº __do(s) 
item (ns) abaixo assinalado(s): 

[ ] CORREÇÃO NOME FANTASIA [ ] CORREÇÃO DA RAZÃO SOCIAL 

[ ] CORREÇÃO DE ENDEREÇO [ ] CORREÇÃO DE ÁREA COSTRUÍDA 

[ ] 
CORREÇÃO DE ATIVIDADE 
ECONOMICA PRINCIPAL 

[ ] 
OUTRO: 

 
Pelos motivos que abaixo passo a expor: 
(preenchimento de forma legível da situação e dos dados a serem corrigidos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Para tanto, anexo os seguintes documentos: 
 

Fotocópia das Originais: 

[ ] RG / CPF [ ] FICHA IMOBILIÁRIA DO IMÓVEL 

[ ] PROCURAÇÃO [ ] 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DAE-20 
(COMPLEMENTAR) 

[ ] COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 
SITUAÇÃO CADASTRAL - CNPJ 

[ ] OUTROS (ESPECIFICAR): 

 
Assumo total responsabilidade pelas informações acima, conforme preceitua o 
artigo 299 do Código Penal, que estabelece penalidade de reclusão de 1 a 5 anos 
e multa, se o documento é público. 
 

  , de de . 
 
 

Assinatura do Requerente (Representante Legal) 
  



 

ANEXO E - MODELO DE RECURSO PARA A CIAT/CAT OU CSAT 

 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO 

DIRETORIA INTEGRADA ESPECIALIZADA 

 

REQUERIMENTO PARA RECURSO DE VISTORIA 

 

 

PROTOCOLO AVCB N.º   ________ 

1. IDENTIFICAÇÃO DA EDIFICAÇÃO, ESTRUTURA OU EVENTO 
 
Nome da Razão Social:     

Endereço:    

CNPJ:    
 

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL 
 
Nome Completo:     

RG:____________________ 

CPF:___________________ 

 

3. EXIGÊNCIA(S) QUE DESEJA RECORRER: 
 
Transcrição da(s) exigência(s): 

 

 

 

 

 

4. DESCRIÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO DA DEFESA 
 
(O requerente deverá fazer suas considerações de forma fundamentada, indicar 

quais são as carcaterísticas da edificação que impossibilitam o atendimento da 

legislação em vigor (se for o caso), poderá fazer uso de documentos, registros 

fotográficos, pareceres técnicos de outros profissionais, e outras documentações 

julgadas pertinentes.) 

 Rubrica:  



 

 

5. ANEXOS (caso sejam julgados pertinentes) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6. MEDIDAS COMPENSATÓRIAS PROPOSTAS (Se for o caso) 
 
(O resposnável técnico deverá indicar quais medidas foram adotadas para cada 
exigência descrita no laudo informado no item 3. desse requerimento.) 

7. TERMO DE CIÊNCIA 

Assumo total responsabilidade pelas informações acima, conforme preceitua o artigo 

299 do Código Penal, que estabelece penalidade de reclusão de 1 a 5 anos e multa, 

se o documento é público. 

 
 

___________ , PE,________de de________. 

 

 
_____________________________________________________________  
Responsável ou Proprietário da edificação/estrutura/evento 

 
(Assinatura ou Certificação Digital) 

 
 


